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DEPOIMENTO DE JOSÉ VEIGA SIMÃO *
Maio de 68 aconteceu quando residia em Moçambique. Era nessa altura 
reitor dos Estudos Gerais Universitários, criados em 1962, que em Dezembro 
de 1968 receberam a designação de Universidade de Lourenço Marques, hoje 
Universidade Eduardo Mondlane.
A partir de 1965 já acompanhava, através das minhas relações com comuni-
dades académicas e da leitura da imprensa mundial e de vários estudos, os movi-
mentos estudantis iniciados nos Estados Unidos, designadamente em Berkeley, 
Columbia, Stanford e Harvard. Estes conflitos representavam um desafio sem 
precedentes à universidade liberal, interpretado por uma geração de jovens à 
procura do seu futuro. O Maio de 68 em França é, nitidamente, influenciado por 
estes movimentos. Tinha como denominador comum a massificação da univer-
sidade e a concepção da arte de ensinar e a capacidade de aprender. Agora a 
universidade pública é o alvo.
A importância de Maio de 68 assumiu, progressivamente, proporções 
imprevisíveis, não apenas porque pôs em causa modelos e mitos da universidade 
mas, também, porque contestava uma «sociedade maquinista», e a transição para 
uma «sociedade programada» na expressão de Alain Touraine. Uma sociedade 
que vivia, nas palavras felizes de Georges Dupeux a «ilusão da abundância» e, ao 
mesmo tempo, gerava fenómenos desumanos de segregação.
Uma leitura das lições desses movimentos estudantis veio não só forta-
lecer no meu espírito a urgência na reforma das universidades continentais, mas 
também a destruir o conceito de uma só universidade portuguesa e a consagrar 
a exigência de um modelo novo para a Universidade de Lourenço Marques, inse-
rida na África Oriental.
A necessidade da reforma das universidades está devidamente desenvolvida 
no livro Da Universidade, publicado, em 1970, onde se transcrevem os discursos 
e as intervenções por mim proferidos, enquanto reitor. Como referi, a incerteza 
dos jovens acerca do seu futuro e o facto de o ensino não corresponder às suas 
aspirações, começou por ser o detonador da crise de Maio 68. Confirmavam-se, e 
 * Antigo Ministro da Educação do Governo de Marcello Caetano.
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de que forma, as palavras de Albert Camus proferidas em 1946: «o Mundo trans-
formou-se e com ele as pessoas e a minha Pátria. O ensino, porém, não mudou. 
Isto quer dizer que continuamos a habituar os jovens a viver e a pensar para um 
Mundo já desaparecido».
A partir desta realidade desastrosa, o descontentamento estudantil ampliou-
-se e confrontou todas as ortodoxias ideológicas. O Maio de 68 veio a ser um 
misto de «revolta colectiva» e de nascimento de um «novo individualismo», que à 
distância de 40 anos, ainda permanece enigmático.
No entanto podemos afirmar que Maio de 68 evidenciou a luta entre o 
conservadorismo universitário e as forças da mudança. Revelou ao mesmo tempo 
uma crise na hierarquia dos valores, uma juventude vítima das suas próprias 
experiências e modelos de governação de uma organização académica desajus-
tada no tempo.
No caso da Universidade de Lourenço Marques, já se experimentava uma 
participação estudantil em órgãos de decisão universitários e criava-se um Círculo 
Universitário que integrava empresários e outras individualidades da vida cultural 
de Moçambique. Estas iniciativas, sob responsabilidade política do reitor, só foram 
possíveis pelo apoio entusiasta da população e pelo facto da Universidade de 
Lourenço Marques dispor de um corpo docente de eleição, na sua maioria jovem, 
constituído por doutores formados nos centros mais prestigiados da Europa e 
dos Estados Unidos.
É neste ambiente que se podem explicar os desafios lançados pelo reitor 
no seu discurso de abertura no ano lectivo de 1969/70. Ousou assinalar que, 
mais do que nunca, a independência de pensamento nas universidades devia 
corresponder, em grande parte, ao desafio de Marcuse expresso no seu livro 
One-dimensional man e que se pode resumir em: a vida humana deve ser tornada 
digna de ser vivida.
Por tudo isto o meu discurso de posse, como Ministro da Educação, em 
Janeiro de 1970, faz uma síntese deste pensamento, claramente expresso no livro 
Da Universidade, no qual se salienta que: «uma nação que não valoriza a sua inte-
ligência está perdida». Tal como Whitehead já dizia em 1916.
Maio de 68 foi, assim, uma chamada de atenção para a «inteligência da 
juventude portuguesa congelada nos ribeiros do interior», na expressiva caracte-
rização de Aquilino. As reivindicações estudantis por uma profunda reforma das 
universidades eram anseios legítimos.
Em Moçambique assistia-se, também, ao início da «primavera marcelista» 
e ao nascimento e dinamização da «ala liberal do regime». Ainda estava em 
Moçambique quando fui surpreendido pela crise de Coimbra de Abril de 1969, 





Em Janeiro de 1970, antes de assumir as funções de Ministro da Educação, 
coloquei a Marcello Caetano como condição de aceitação do cargo, arquivar 
todos os processos da crise de Abril de 1969. Sobre a forma como a crise foi 
resolvida, Alberto Martins, ao tempo deputado da Assembleia da República, teve 
a frontalidade de afirmar, em 1996, num colóquio acerca da «Política Educativa; 
Construção da Europa e Identidade Nacional»:
V. Ex.a aludiu ao facto de nos termos encontrado no passado, 
há cerca de 27 anos. Permita-me uma nota de justiça, quanto à sua 
participação nesses factos. A minha geração universitária lutou com 
todos os meios legítimos e políticos ao seu alcance contra o Governo 
de Marcello Caetano, de que V. Ex.ª fazia parte. Mas tivemos em si, e 
é justo reconhecê-lo, então, um homem que se comportou com plena 
seriedade e justiça, revelando-se numa acção política muito clarivi-
dente. Muitos de nós não esquecem esse seu comportamento.
Por minha parte, com o contributo da acção de V. Ex.ª vi-me 
livre, no imediato, e simultaneamente, de um processo crime, de um 
processo disciplinar académico, de um processo militar de desobe-
diência ao comandante das Forças Armadas e de um processo na 
PIDE. Dessa clarividência de V. Ex.ª quero ser publicamente teste-
munha. É a primeira vez que estamos em público, numa mesa, e é-me 
grato referi-lo e recordá-lo.
Naturalmente, não é aqui oportuno revelar as vicissitudes desse tempo 
vivido. Merecem ainda uma análise serena os factos e os documentos dessa época, 
os debates a que deu lugar entre forças de abertura e de estagnação e, ainda, as 
interpretações dadas por muitos dos seus autores.
Maio de 1968 pôs em foco a situação portuguesa e a urgência de uma 
reforma global da Educação, dominada pelo conceito: uma pessoa mais culta 
é uma pessoa mais livre. A esse respeito permito-me dar a palavra a Sá Carneiro 
que, em 1974, disse o seguinte:
«Parece-me que, no sector da educação, o Governo se tem reve-
lado efectivamente progressivo. É mesmo, para mim, o único sector 
em que isso tem acontecido. E é um sector fundamental, pois que 
o problema da educação e da cultura condicionam muito do nosso 
desenvolvimento, até político. Não creio, de modo algum, que seja o 
único, ou que seja sequer suficiente para que possamos prescindir, 
com base nele, de uma liberalização e democratização políticas. Mas 
creio que, juntamente com elas, é um ponto fundamental de desen-
volvimento e, portanto, parece-me que representa um esforço sério e 
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honesto, talvez mesmo o mais sério que até agora, se tem efectuado, 
para conseguir uma autêntica, uma eficaz promoção cultural e 
educativa dos Portugueses».
A minha ambição, com a Reforma da Educação, aliás expressa com fronta-
lidade, era a de democratizar o País por uma revolução educativa. Esta ideia está 
claramente definida em muitos textos e, muito embora sejam legítimas outras 
interpretações, não se podem ignorar as minhas afirmações públicas como minis-
tro e as reacções que elas provocavam em diversos sectores. Aliás, o artigo, publi-
cado por James MacNamus, no Guardian de 1 de Março de 1974, reproduz o 
meu pensamento ao situar a Democracia como o fim último da Reforma e os 
jovens nela educados como tendo essa ambição.
O meu pensamento está, também, traduzido em entrevistas concedidas em 
Londres a Joaquim Letria, publicadas nos jornais Diário de Lisboa e Expresso, 
durante a minha visita a Londres, a convite de Elisabeth Tatcher, ministra da 
Educação do Reino Unido: «quando se contestam as estruturas para uma 
melhoria do ensino, sou pela contestação estudantil».
Maio de 68 contribuiu para colocar, a reforma das universidades portu-
guesas como uma prioridade política. A apresentação para debate nacional dos 
projectos de reforma do sistema educativo e das linhas gerais de reforma do 
ensino superior, para além de constituírem um desígnio nacional, respondiam a 
este enorme desafio.
É nesse âmbito que é publicado em 1973 o decreto-lei de expansão e diver-
sificação do ensino superior após ter sido reconhecida, pelo Estado português, a 
Universidade Católica. Para esse reconhecimento houve que superar graves difi-
culdades, surgidas nos trâmites da sua viabilização, por muitos desconhecidas ou 
deliberadamente ignoradas.
O referido decreto-lei criava as universidades de Aveiro, Minho, Nova de 
Lisboa e Évora, bem como diversos institutos politécnicos e escolas normais 
superiores, retomando ideias generosas da I República. Esse decreto-lei foi rejei-
tado em Conselho de Ministros, com inacreditáveis suspeições de que o ministro 
pretendia espalhar a subversão pelo País e de que Maio de 68 estava a determinar, 
em países mais desenvolvidos, uma regressão educativa.
Perante o meu pedido de demissão, Marcello Caetano que acompanhara os 
estudos realizados por inúmeras personalidades de reconhecido prestígio que 
vieram a ser influentes na democracia portuguesa, acabou por decidir in extremis 
pela aprovação, na íntegra, da proposta do ministro.
Assim, não é por acaso que Marcelo Rebelo de Sousa, em Maio de 2000, 
num colóquio promovido pelo Semanário Económico também afirmou:
«Há que reconhecer este facto insólito: o último grande debate 




ocorreu em 1970, ainda em ditadura, pela mão do então ministro, 
José Veiga Simão. Debate realizado em contexto autoritário, em plena 
crise escolar, parcialmente funcionando como um desvio, abcesso de 
fixação para uma contestação mais funda de outra natureza e que 
acabaria por se centrar dominantemente no ensino superior. Ainda 
assim, e por estranho que pareça, foi o último grande debate sobre 
educação em Portugal e as linhas, naquela altura definidas, domi-
naram a política de educação no nosso País nos últimos 30 anos».
A heterogeneidade explosiva dos movimentos estudantis, nas três cidades 
universitárias – Lisboa, Coimbra e Porto –, introduziu novas componentes de 
contestação no seio de algumas faculdades. Estamos muito longe da estratégia 
do movimento estudantil de 1962 e mesmo do Maio de 68. A guerra do ultramar 
determinou outros destinos e soluções que, em aspectos fundamentais, me ultra-
passaram. Na verdade a contestação estudantil, havia elegido como prioridade 
total uma solução urgente para o problema da «guerra do ultramar»...
As questões passaram a ser outras. A falta de abertura a uma evolução polí-
tica para futuras independências dos povos africanos – que merecia o apoio cada 
vez mais decisivo das Nações Unidas e de países aliados –, foi determinante no 
futuro dos portugueses. Com este objectivo concreto juntaram-se todas as forças, 
que na altura integravam a oposição ao Governo. O livro Portugal e o Futuro de 
Spínola, veio a ser uma oportunidade perdida.
A análise dos acontecimentos que se prolongaram até fins de 1975 exige 
um distanciamento que só novas gerações poderão ter. Muitos documentos não 
publicados e alguns escondidos, de certo esclarecerão muito do que realmente 
aconteceu.
Em síntese: Maio de 68 é, sem dúvida, um dos paradigmas que faz o 25 de 
Abril de 1974 e muitos jovens, quantos e quantos deles também militares, vão 
intervir no processo revolucionário, para o fim da guerra na Guiné, Angola e 
Moçambique...
As transformações surgidas, de imediato, nas escolas e universidades portu-
guesas, após o 25 de Abril, deram origem a utopias e a experiências que merecem 
ainda investigação profunda. Os anos de 1974 e 1975 são anos de turbulência. 
O ministro, Sotomaior Cardia, que com coragem e determinação promoveu, na 
altura, a estabilização possível.
Porém a governação das universidades permanece, ainda hoje, como grande 
preocupação, desafio ao mérito, à igualdade de oportunidades e, sobretudo, ao 
permanente exercício de uma consciência crítica.
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